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Avtso Dt: DTSpENSA rlt:'rnôxrcn N. Dlmoao2$sscr
PROC La§O -rDM I N ISTRATIVO N' ilXllJ.202íl!)illBrÍm t -ól

A SEe, MLINIC. DE SEGURANça CIDAoÂ E' rnÂNSffO, poÍ intêrmédio do sor Agente de
ConEâtaçào, torna públieo para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fuá
realizu Diçcnsa Eletrônicc com critério de julgnmento pelo Manor Preç,o global na hipórese do Art 75.
incim L re femros da Lei no 14.133. de lo de abril de 2021, tei Compl€m€útar n" 123, de 20(b e dmais
exigSxia prcüstas neste aüso de üspensa eletônica e seus Anenos.

nenosu srssÃo púgLtcl
Drtr dr *]§fo de ju[emento des propostass 08 de outubro de 2025.
Iik lf{x:Lloomprasnr2üaunrolqgàom.bd
Ilor{rlr Celrfrmc.to dis pronch: 0Eh30m
Rqlno *e Erccuçâo: Emprritrde por prcço unitário

1. OBTEnO DÂ CONTRATAÇÂO DTRETA
l,l, 0 objeto da presanrc dispensa é a escolha da proposta mais vmtajosa púa a coúdação pú

dispffi de hcitaçao. mnfonne mndições5 quantiddes e oiigàrcias estabelecidas nestç Ariso de
Contratado Direta e seus anexos.

1,2. A contratação seni diüdida ern lote único, conforme tabela con§ante abaixo.

DESeRT(.\O

LOTE ÚMCO

QTD V. LIiIT V. TOT,{LIT§\t TIND

f,)tD]rç^o D5 s5rv@s DEI §IN^LtzAçÃo vtÁRI^ rRzoNrAL 1.0 s.Í'rt ' 32.22e.72 322,9-72
§ VERTICAL

F-.iü(t\-Ào u $ÀuçÍs DE sNALEâÇÀo vIÁruÂ HoRzoNTAL E VERTICAT «rrífREEllDENm HNTURÂ m §MDoos E FÂDaÁs No
PÀVIMtltlO. Rttú coMo INSTÀLÀÇÀO DE H-ÀC/§ DE RECIJLAMINTAçÃO E ADVERTÊNCIÀ AltNDlNl{r AS NORrrrÀS TÉCIICÀS
vmr}Iffs r As EscÊNClAs m rfit}Ào «NIR^TANTE. sERvtços r.| - siMBoLG }m p^vDm.rro. RE§NÀ ACRILTCA À B^sE DÀcuA
(E)(tftÍr Ml\ftuA§IÁt ucAÇÀo E6 shel-G vr^Rtos tsETÁs. plcrucRÁM s ü{scRJçÕEs. LEúE}tD^s ãrc ) No pAvIME}ím. I 2 -
FAJiÂ tmru&NÍ.{r - TINTA RrFLsnv^ REstrrA ACRILTCA À BASE }ÀauA (Excrnf, MATERlÂrs)i rxrcuçÀo DE FArxAs c'ü{TÍ}ruAs.
sEc('nNAD4t- E BoRDo- Elxo RLfxlsÀo. pEDEsrREs E ÀREAS DE sEcuRANç r.J - plÁcÂ DE RmULAIUENTAÇÃo / ADVERTÉMIA
RT:FI.IIIVÀ T}' À(fI GALVAN|ZADo LT,NI FELKI'LA ANTI.PICHANTE (EXCETO }iIATERIÂIS,: TNSIALACÁO I} FLACAS DE SINALUÁçÀO
WNTItAi E REÍIIILAMÊNTÂÇÀO E ADVERItNCTA A CONTRATADA DEVE PÔSSIIIR EQIJIPAMTNIO§ MÀ() DT, OBRA E MÀQTM{ÀRMS
NECI-§ÁRII§ P,ÀRÀ A r.xEcuçÀo m §ERvçer. mDos os rNsrjMos púR coNTA m oRcÀo CSNTRATÀNTL

,l

13.. O crit€rio & julgameno adotado seni o Mmor prrço global, observadr as exigências contidas
neslÊ Àris dt Conaataçào Dinta e seus Anexos qumto às espeeificaçôes do ob-iro.

2. PARTrcIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1, A pa'ticipaçlo ne presente dispensa eletrônicâ sê drá medisntê Sist€mâ d€ Disp€msa

El€tÍfuieâ. disponível no endereço eletrônico https://compras.m2uecnotoeiacom.búl.
2 . I . I . Os fomeccdores deverão atender aos pÍdimcntos pÍÊüsos para cadasto no link

htos:r:ssoras.m2atccnoloq.ia-coÍn.br/. paÍa acesso ao sisteÍna e operacionalizaçfu.
2.1.2. O fornecedor ê o responúvel por qualquet rusa$o efetua& dirrarnerc ür por sert

rcprçseamte m Siserna de Dispens Eletrônica, não cabendo m provedor do Sismma or ao «9fu eatidadc
promotet &' procedimento a rcsponsabilidade por eventuais dmos decorrentes de uso indevido da s€nhr.
ainda que por tereeiros nâo autorizados.

2.2. Nào podoeo participar desta dispensa os fomecedorcs:
2-2. I . guc ado eUndena às condiçôcs des*ê .A yiso de Coaacegno Dire§ e seds) anexds):
2.2.2. csúagÊircs que não teúam rçresentaSo legal no Brasrl om podercs qpr€ssoú

pua reeelc ertaçeo e respôrdÇ dninistrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquúern nas scguintes vedações:

a) autor do anteprojao, do projao brásico ou do projeto executivo, pesso fisica ou
jurldiea quando a contrataçào llrsar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionadosi
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b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responúvel pela do prqleto
hísklo ox doprojeto cxocutivq o erryresa da quat o artor do pojao seja dirigente, gereme. ffioladd;
acbaiSa or dxentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capial com direito a voto responsáyd Íécldco o.,
subcont*ado. quando a contraração versar sobre obra- serviços ou fomecimento & bens a da resgirios:

o) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tcrnpo da coÍhdaÇão,
imBossibilida de conuatu em deconência de sançâo que lhe foi impost4

d) aquele gue mantenha vinculo de natureza técnica. comerciat econômica,
fumce{a ddhisb oü ci\il com dirigente do ôrgão ou entidade ontratante ou @rn €ClE tÉblico qrÊ
demmpafu tmçao na licitaçào or *rr na fiscalizaçào ou na gestão do contrato, ou qr deles srja cônjuga
co{npffihÊi.rE ou paltntÊ cm lhha Ícta, colatcral ou por afinidadq até o tercriro grar4

ê) otttpÍÉsas controladoras, controladas ou coligadas, nos terrnos da ki n" 6.4O4,
de 15 de dezqnbro de 1976, concorrendo entre si;

ff pesso fisica oujurídira que, nos 5 (càr.r) anos antcrionr i divrúgígto do avi$"
túüÊ skh condenada judiciahatg com trânsito em julgado" por exploração dc uúalho fufzrtil, por
suhmisâo dt trabalhadorcs a condições anrÁlogas às de escravo ou poÍ conüatação de adolmtes nos
câsos Yc&das pela lcgislaÉo úúalhistq

2,2,3.1. Equiparun-se aos rúoÍes do projeto as ernpresas integrantes do mesmo gn4o econômico;
2.2.3.2. rylica-se o disposto na alinea "c" tmrbérn ao fomecedon que atue eÍn

sub*itr$gà0, a outra pssor fi§ca ou juridica, com o intuito de burlu a efeiüdadc da sançâo a da rylicâd4
irclusive a wr contÍoladore. cmtrolada ou coligad4 desde que devidrynenre o ilícito ou a
utili4âo ftardulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. organizaçocs da Sociedade Ciül de Intqesse Publico - OSCIP, ruando nessa
condiçào (Aoordão n" 7,tó2014-TCU-Plenário)l

23 Sa:â peoitida âpârtinrfação dg cooperativag de-sde gue 4presentm deooa55211ir,.o {s at'reçâ.r
an rcgire ooopeÍado. @rn rtp{tição de receitas e desp€sas entre os cooperados e rteodan m at- 16 da
t*i nq l4.l33l2l e dcsde que pela natureza do serviço ou pelo modo como é ugralmente qÊ@tado no
mÊiitã& ffi geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bcm como de
pessoalftke e húitualidade.

2.3-1. Em sendo permitida a paÍticipaçâo de cooperativas, s€râo estendidr a elas os
üate&iu*prer istos Fm as mirla@Fssas e empruxs de peqruo Fxtu quardo cis audrsn a dispoo
no at S4 da lri no I1.488. de l5 de juüro de 2@7.

3.INGR.ESO NA «)NTRÀTÀÇÀO DIRETA E CADÀSTRÀMf,NTO DA PROP'DSTA INICIAL
3. t, O ingresso do fomecedor na contratação direta se drá com o cadasrunento de sa proposa

inicial, na ftmra destc item.
3.2. O fomeoedor inttressado, após a diwlgat'o do aviso de contrata$o dieta, minhâní

e,«{usirmrc por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descriÉo do obÍlo ofertado-
a mâÍeâ de Braduto, quando for o caso, e o pÍeço,
oroerdbcro.

3.2.1. .{ proposta tambán deverá conter declaraçâo de que compreende a integratidade dos
crl.stôs ptrâ lrÊ"tdimenfo dos direitos lÍâhâlhisa-s qssêgrrrqdos Da ÇonsÉnrição Federa[ ."s leis fúalbis.tâ§
nrs nonrH§ infralegais nts @yÊnções coletivas de trabalho e nos temros de aiusaneom de conM
üg€nrcs m dfia de Êntr€ga das Fopostas.

3.3. Todas as e*paificações do objao contidas na propos4 an especial o pego, vincului
aConffi"

3.4. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargo§

rrvr-_n&ei*irq trabefristas. tihtirios, comerciais e quaisqurroutos que incidun dirEÍa @ idftcüitrraE
nà prA§t€@ dos serviços:

3.4.1. Os geços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva rcspos#tidade do
fomcocdot, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de erro, omissão ou
qurlquer outro pÍet€xto.
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3.5. Se o regltue tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos vana\erl
a mtaÉo eCuada *rá a qnc ccresponde à media dos efüivm rwolhimentos da eagresa ns últirno
&eÊnwt

3,6, hdependentemearc do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagrcto scriio raidos
na fonte os pocentuais estabelccidos na legislação vigente.

3,?. À aprescotaçâo das proposas implica obrigatoriedade do cunrprimanto das disposições nelas
conddag, m eonformidade com o gue rlislrõe o Termo de ReÍirÉncia Pmjeto Bri,sico ou Projeto Executivo
asmíMo opropomte o oompromisso de êxeutar os sewiços nos seus termos b(D cmo de fsnecer os
mmias^ eçripanentor furammtas e utensilios necessários. ern qumtidades e qrnlirldes doquadas à
pcrftiA eturçao conmtual. pmmovcndo, quando rcqucrido, sra substituição.

3,8, Uma vcz enviada a propos-ta no sistema" os fomcccdores poderâo retinLlq subtaitui-la on
modifro&la. e€ a drte c o hoÉrb cstabchcidos oere ebcrtun do nrocedimcnio.

§,9. lSo caàstuuento da proposta inicial, o forroadr d*q:i úúrb'étrr. rssirEtrr {sim" ou 'ffi"
cm ampo púpÍio rb sisEma dáÍônico, à seguintês declaraÉB:

3.9.1. que inexisem fatos impeditivm para suâ habilitsçâo no c€Ítün& ciente da
ohrigatodahe de delarat ocorràcias posterioÍÊs;

3.9.2. quê cumprc os requisitos estabelecidos no utigo 3" da Lei Cmplem€ tdn'123,de
2006. ostando ryto a usufruir do tratmento favorecido estabelecido ern seus arts. 42 a 49;

3.9.3. $rc cstá aicúte e concorda com as mndiçôcs contidas no Aviso de CofiraLÉo Diftrr
e s§ âilê\Ír§l

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efauada m sistema
asunindo mro firmes e verdrdciras;

3.9.5. quc cumprc as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e paa
reatrilitdo à Preüdênciâ Sociâl de gue trata o aú 93 da Lei ro 8213/9]-

3.9.6. queaão atgega menor de 18 acem trúolho noturoo, p€Íig§ ou'n.alpke eafu
anprtgn mor de 16 uos. mlvo menor, a putir de 14 aog na corúi@ de aprendia nos terrm do aÍtigo
7o. lQ(XlIl ü ConeituiÉo.

( JI.IIGÂTTENTO DASPROPOSTAS DE PREÇO
4..1.. N-a dara e horário indicado para úcrtura e julgamcnto da conúúçfu dnr4 scrá rerificada a

curformiihde da propoeta classificada em primeiro lugar quano à adequqão do obiro e à compcibili«lade
do preça m relagão ao esiputado pu'a a contr8hÉo.

4.2. No caso dc o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peta Àdurinisração, podená

ha\,êr â n€Affiiâção de condições mais vantâjosas.

4.2- 1. Nde caso, ser:á encaninhoda conrrryÍopocía ao fornecedor qoe tenha apí§aúaado o
mdhot prqo\ púa que sja obtida nelhor pÍoposta com proço conrpaível ao estimdo pela Afuinisu'açâo.

4 2.2. À negociação pÕdérá ser fgitã com os &nais fomecedores clãssifieádôs rcspeitada

a ordem de dassificação, qumdo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razào de smpoposta p€Íeanec€r acima do preço máximo definido para a connatação.

4.2.3. Êm qüEhueÍ caso, concluida a negociaçfu. o resultado sEr:i resifado oa ata do
poctôffi da conúat4fu diÍüa.

4..-Ir, Estando o peço compativel, será solicitado, se necessârio, documentos complenrertaes.

4,;1. 0 prazo de validade da proposa não será inferior a 60 (sessenta) dias, 8 contã da dáa de sua

apÍasêntâçãô,

ll§, Sttt dcstbsslfrodr . pnoposte vctrcrdore quc:

4.5.1. conüret vicios insanáveisi

4.5.2. nâo obedecer às especificações tecnicas ponnenorizadas neste aviso ou etn sei!;
anêxo§

4.5.3. aprcsatrr Frços inexcquhcis ou pcrmaneocrcm acima do ptoço ntiximo definido
púâ a eoffi{eçào;

M
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4,5.4. não tiverern sua exeqübilidade dernonstrad4 qumdo exigido pela A&ninistração;

4.5.5. ÇmmE desconformidade com quaisquer outra exigàcies deste aviro ou seus

aneros &*de que insanâvcl.
4.6. Àpremna, na composiSo de scus prços:

a) Taxa de Eucrgos Sociais ou ta:\Â de B.D.L inverossímil;

b) C\sta de bsrunas ere êsecoldo cora os preços de mercadot

c) Qffiiâiros de m&de-oüra, m*eriais ou eqüpamentos irsuficientes para cornpora rmidade
dosffi1dào§.

d) Apremle pr,eço global oçdo ou quaisquer prços unitários que superern os preços de referência
disorimlrados neste edital.

e) Ô o*o*qrama Êcio+finanoeirro proposúo pêIo li6i anÍe dereni oàssrr o crrcnograma de
desrüolm arlximo por pcriodo cmmte do Edital, bem como indicu os serviçoe pcÍt€rc-€ntes fl)
cminho çrftim da obra

0 Os rà§os rclativos à adminisraçiio local, mobilização e desmobilização e instalação de cmteiro c
acâmpmQnto, b€m como quâisqu€r outros itens quc possün ser apropriados como custo üreto da
obm. nilo psderão *r incluidos na composicão do BDI, devendo ser cotados na plmilha
mfmagte.
4.?. A,s alklmtas de tributos cotads p€lo licitante não podeÍn sêÍ superioÍes aos limites esrabelecidos
na legislaqão rributária:

4.8. Os Eihnos considctados dc natureza direta e p€rsonalística, como o Imposto de Renda de Pessoa
Jurldiea - IRPJ e a Conribuigão Sobre o Luoo Líqúdo - CSLI", não devoão ser incluidos no BDI-

a.9. Q*r o fomcctdor nfu conseguir compÍorãr que possui ou possuirá rccursos srficiates para

ex€ctlff â Q(Itento o oblro. s€fá cmsiderada inexequivel a proposta de pÍeços $rc:
4.9.1. fot insuficiente para a cob€rtura dos custos da contralaçâo, 4res€nte pÍEços global

ou unitáÉgs simbolicos. inisôrios ou de valor zero, incompdíveis com os preços dos insmros e salários de
meroder, a§Êscidos dtl.s fesÍl€ctivos encâÍgo.1 ainda que o do convocârório da digensa nâo teoh,
estúeleodo limites mÍnimos. encao quado se referircm a mstcriais e in§alações de proglíade do
p@o &medoa pra os qruis ele renuncie a parcela ou à toalidade da rernunera$o;

4.9.2. aprÊsentu run ou mais valores da plmilha de custo que sejan inferiucs àquelcs

fixadss crn iMumentos de caútcÍ DoÍÍnativo obrigatório, tais como teis, medidas proüsorias e convenções

cnleriuas de tahalho vleutes.
4..10. Se houver iadcim de inexeqübilidrde da proposn de proço, ou em co da midade dc

esclaeeimros complanentues, poderâo ser efetuadâs diligências, pe8 que E €Íry(esr srnproye a

exequibli«hde da pÍoposta.
;t.10,1. No caso de serviços de enganhariq serâo çonsideradas inexequiveis as propoetas cujos

valotcs fuiem hferioÍÊs a 759o (saenta e cinco poÍ cento) do valor orçado pela A&ninistraçâo.
indqclelemêile do rcgime de e'recnção.

4.10.1.1. §'e ànnr'cr indícios de inexequibiliMe da pmptsm de prcço, iacfusive nar
ptr?.lsÉia qjas valora foren hf*iores a 75/o (saenta c eiaco por ccnto) dô valor arçado pela
a.llnizlàsÍfírylo ou, aintht, crn caso da necessidade de esclor€cimenlos complamenlares, gxlenÍ ser
eJean*la &l@ncia, na.lbrma do § Z"do art. 59 e art.61do Lei n' 11.133.21, Nra eÍeiro de comprovaçõo
.* sse.w7rttdbiliMt

il.ll, Enos no prernchimento da plarilha nâo consitu€Ín motivo pu'a a Gctas{fcação da
pmpoffi" À plailha podeni ser ajusada pelo fornecedor, no Ixazo indicado pelo siserna dcsde que nfu
haja mqj<»afro do preço.

4.1l.l. O âjuste de que trata este dispo§tivo se limita a sanar eÍÍos ou falhas que não

alrctm a s*gância das proposc

Ll)

Rur 6aleria GentiI Cardoso, zo - Cenlro, 63.70o-o0o

Y

FL I(O



T cnarals
r:.
o,

4. I 1.2. Considera-sê erro no preenchimento da plrqilha passivel de corre@ a indica@
de rccoltltnao de impostos e contribuições na forma do Sinrples Nrional qumdo rfu cdÍvel esse

regüne.

{,12, Para frns do análix da proposta quanto ao cumprimato das especificações do obi*o, podená

ser colhida a maniÍi?srrgào eseÍita do sêtor requisitante do serviço ou da rárea especializada no objao.
d, 13. Se a proposta veneedora for desclassificada será examinada a proposra subsegueote- e" assim

srcÊsri\-clffi, na ord€Ín dÊ dsificáção.
4.14.. Havendo necêssidade, a sessão será suspensa, informando.se no *chat" s nova dra e honffo

pu'a e ua mntinuidade.
,Ll§. .A prqmta devtnl ser omposta por Planilhe dc Orçencnto ê cronogr.rrr fisio.fnenceiro,
contcndo pltços uniiirlos e totris dc úodos os itcns constenlts do ANEXO I;
dls.l-hrtr dc cotpaií:lo dc prtçoo unitirio§, p.n c.dr scrv*o corlrndo (F hümos G

c,cfictorte dc produürürdc nccssários à crccuçio de crde scrviço, qurb scirm cqripmcntoc"
mfcde.obrq totaliaçto dt rncrrgos socieis, insumog trempoúcs, BDI' ÍolrlizrÉo dc inpostas c
texa* e quahquer outros ncccssírios à execução dos scrviçoo

4l§.2.Phnüe anelitlce dor acergos socieis;

{f§}-ftqrlÉo mItlcr dr'-u dc B.D.l. (Btncfici<x c Dcsptss Indirct}
;Ll3$(brffio por cootr tlr proponeoc vcnccdore todos os custos qu. porvaxttuÍt dcixff dc
rxpüclltr cr sue propostr.

{.1§.$(hortndo divtrjtnch atrc us velorcs propostos, prcvelcceÉo os dcscritos por crú. so c, no
crm de lnmapadbilidadG êotrê os velorcs unitúrio o total prcveleerú o velor unitário.

BAN@MBRASIL
AGÊNCI,A:23?-2;

COMACURRENTE:28556-0
PMCC,AU(}\O

4.17 - A, eqütia de propost sÊá devolüda aos licitantes no prazo de l0 (dez) dias úteis contado da
assinanrn do contrato ou da data eur que for declaada fracassada a licitação.

4.17.1 . lmpliaaÍá execução do ralor integral da garantia de proposlâ a Í@usa ür assinar o contrato ou a
não âpraffitaçfu dos &cumutw para a conüatação.

FL }T
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4.16. O Ecirentc dcvcrá rprtscnter no úomcrto da epnsatrçio de propcre corprovotc do
rccolhinctrto de qurntia a titulo de garantie dc pmposte coÍrcapondcntc e l?6 (um por cclb) do
valor cstimado da liciteçno;

4.16.l-Agrmtia de manutenção de pÍoposta deverá s€r recolhida das sqguintes formas:

I - eau@ m dinheiro ou rm tituloc da diüda púbüca cmitidos sob a forma escrituú mafac rcgi*o
em sisem,cÊatalizado da hqui@o e de cusódia autorizado pelo Bmco Cental do Brasit, e avaliados
poÍ sêüs rdarÊ§ econômicos, coDfGme definido pelo Ministério da Economia;

Il - seguü€gantig observado o disposto na regulanentaçii,o especifica da Supcrint€ndência de Seguroe
Prirdm(§LISEP);
III - firy tâ<l&ia ,$itidr por búco ou institui@ finânceira &üalam€nte arnoriada a opo'r no País
pdo Bm ecnral do Brcil.
rv - ütulo ê capitalização custeado por pagatnento úmico, com rcsgate pelo valor total.

No caso ê Wsaçao de garurtia de manutenção de proposa erm diúeiro, dcverá ser ryresenrado.
coÍnDÍoYante de d€pósio identificado no valor acima estipulado na segrinte conte
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,2 - A ügàrcia da garantia deverá ser igual a ügência da proposta, ou de 6O (sessenta)

4.18. eabÊr:l ao licitrrre int€Íessado em participu da licitaçfu as qeraçõcs D sistêgra
elerôaieo drrante o prooesso licituório e se responsabilizar pclo ônus decoÍÍente da perda de negócios
dimte «la inobeervância de mmsagans emitidas pela Arlministração ou de sra desconexão.

4.19. O üaitürte deverá comrmic& imediatarnetrte ao lnovedor do sisema çalquer aconÉcirnctrto que
pffiaamF{roeter o sigilo on a segurmça, pra imediato bloqrxio de acesso.

4.20. |Ma a análisÊ quaÍto à rceitação da proposa se inicirni a fase de húilitação, úeervado o
diryogs me Aüso de Contratrytu Direta.

S.HABILTTAÇÃO
t l. Os licrffi dcrü5 €ncddúar, nos leÍmos dcge Áüso de <bmuça ariÍú, .

&ermeào rclaciurdn nc itens a seguir, poa fms de habiliteçào:

5.1.1. Ilebl[trçIo Jurídica
a) no caso de empresírio indiüduâI, inscrição no Regisro F[blico de Empresas

M€nÊeati§. â c.Ígo de úuta Cooercjd da n*ectjvs sedêj

b) Em se ffirdo dê Miooemprcadcdo Indiüdual - MEI: Certificado de
eoadi@ th MicroemÊeadedor Indiüdud - CCMEI, cuja mitrgo ficará codiciooada à verificaçto da
sulentisi&da no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

s) No caso de sociedade empÍqúia ou ernpÍesa indiüôral de rcspoosabilidade
limi*= €,URELI: asô €frstiâüir.o" esÍôtuto oü ooí?úaüô sooid a riger, dernMn.qistÍado na Jüarr
Cwe*{ da rc+ectiva sredq mpanhado dc documoto comprobuório de sêus rdminisrsddEs;

d) insüiÉo no Rcgistro Publico dc Empesas Mercmtis onde oger4 com
avub@ to Regist! oüde tÊrn sede a matriz" no oaso de ser o púticipmte sucusEl, filial ou agàcia

c) No caso de socidade simples: inscrição do ato consitutivo no Regisrro Ciül
& ftffi.áridicas ô lod de sn sede, acorymàada de prova & inólca@ .l's sas ad'ni.it',clores;

0 dgeto de autorização, em se raturdo de sociedade euprcsiria ertrageira em
fiDciaffionoPaís:

g) Os documentos acima deverão estaÍ acompanhados de rodas as alter4ões ou da
c.onsolideç& rÊspectivâ-

h) eáfuh de identidade (RG) ou doomeno eqüvalene e CPF do rqrmanrc
legd{hlbhe.

5.1.2. ncguhrkledc fiscrl. soci.l e Elbdhirtr
a) prova de inscriçiio no Cadâstro Nacional de Pessoas Juridicas;

b) prova de regularidade fiscal p€rante a Fazenda Nacional, mediaote ryesenta@o
dê ostidào eip€dida conlmtemile pela Secretria da Rec€ita Federal do Brasil GfB) e pela Proomdmia-
Gsal th Fmda Nacional (FGfN). referente a tdos os cÍéditos tributirios kais e à Divlla Ativa da
Utrião (D.A,t» poÍ elas afuinisúados, inclusive aqueles relativos à Selluridade Social, nos iermos da
Pormia eoqirmta no 1.751. de 021/10/2014, do Secrerírio da Rcceita Fed€ral do Brcil e da Prooradora-
Gcral dâ FeÉrda Nacionall

c) pova dc rqularidade com o Fundo de Garmtia do Teryo de Servin (FGTS):

d) prova de inexistência de débitos inrdimplidos p€mte r Jusiça do Tmbalho,
mcdiaÍlta â QÍÊs€Írtaçâo dc c€Ítiüo negativa ou positiva com efeito de negdiv4 nos termos do Titulo vll-
A da CmMaçâo das Leis do Trabslho, aprovada pelo flecreto.Lei n' 5.452, de l" de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadasto de contribuinres mmicipal. relativo ao dsnicílio
ou sede ds fqmcedor;

(.
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t) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e M
do ftrtleQÊdot, rclative à {ivid* ern cnjo exercicio contrata on stnrcorre;

ou sede

5. f 3. Qudlf ca§o Econômico.Financcira

a) eertidão negaiva de fal&rcia expedida pelo disaibüdor da sede do fsnecedor;
b) baLDço peüinaooid. d@oasírâçãô de resutrado de exscicio o dmsi§

d€ínoúffia4ões €ontáb€is dc 2 (dob) rÉhimos cxcrcícirx socirb:
b.l. As empresas cridas no exercício finartceim da dispensa deverfu

{qtdÊr a toda. m exigàrcias da húilitaçâo e poderão substituir os demmsrradvos cmrábeis pelo
balmço de abertura.

b.2- Os documqOs rçffis aima limitar-sôo a riftirm mcício m
caso de apema jurídica ta sido mstituída hú menos de 2 (dois) mos.
c) coüpÍo\ado da boa situaSo financeira da mrpresa mediantc obtençâo de irdices de Liquid,ez Gaal
(LG! Soh,ifuia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiorcs a I (um), obtidos pela pticação dao

squintes ftmulas:
LG - Atiro Circularte + Rcaliá}el a Longo kazo
kivo Cirrnlmte + Passil-o Nfu Circulelte
SG = Ativo Total

klro eircúante + Passivo Não Circulante

te = Àtivo Circüante
ftNro eirculante

c.l. As empresas, que apÍesentarcm resultado ioftrior ou igual a I (um) m
qualqrer doe íadices de tiqüdez C€ml (LG), Solvência ceral (Sc) e Liquidea Conqrte (LC), deverão
compúo\{ g4ital ou pâüimfuio üquido minimo de 5olo (cinco por cento) do valor total esimado da
contafraQfu Os do itm pstioente.

U) adiftca@o Técnie0pcncirnrt: Atesdo de capaciihde técnica por Becução dc seniços
compaÍvtis m caractel$ies, quantidades e prazos com o obj€to da licita@, €mftido por pessm juridica
de direito 1úbüco ou privado cornprovando que terúa executado serviço (s) scmelh& (s) cu
câr.cffilltàs com o objeto ora lieitado;

c) Qrdiftaçào fÚCNIel-PnOpSsfoxAL: Aresrâdo de ceacidade témica fôrnecido pG p€ss@
juridica de direito público ou prirado, deüdamente registrdo e certificado na entidade profissional
compefcile, quê comprose que a licitante poszui em seu QUADRO PERMANENTE, profssional qnc
tenhà csgêütado sêrviço(si semdhent(s) em ceracterísticas, com o objeto ora licitado.

c. l - Eafoode.sg psre firrs deste Edird, corÍrô peltenceate ao qur&o perÍnseet€-
c.l. l. §e EIIPREGADO. cougordo-se o vínculo errpregatício atrâyes de @a dâ 'Fiche e Livro de
Rqisüo de hpregado". da Carteira de Trabalho e Preüdência Social - CTPS e das proras de rmlhimemo
das otrig4ôes sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês antêrior à data de publicação dese editd
acompaü&s das respectivas relações de empregados.

c.l.2. O SÓem, comprovando-se a participação societrfoia atraves de cópà do Conrato social e rditivq
se hourq, devidamente regisUado(s) na Jrmta eomercial.

ra

)
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5.1.4. Qudificr§o Tênica
a) Prova & rqgistro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA m Conselho
de .{lquit§ura e Urbad$no - CÀU, da sede da mpresa licitante.
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e 1.3. Se COI.[[RAT.{DO. apresenrar contrato de prestaçâo de serviço, rigente deste
c€Ítmà {ari$ovando. airda o rcgisfro do responsável tecnico da hcitmte jrmto m Conselho coqetente-
acompanldo de declaragào ou doormento equivalente expedido- tambon pelo Consdho compeÍ€nte. que
indique a rekqâo das eÍnpresEs ern que o profissional contratado frgrne como reçmsável técnico-

d) O lialt*le disponibilizarâ todas as inôrmaçôes necessárias à comprovaçâo da legiúmidade dos
ate*adm. qnqsentaíàdo' qaeüdo sollrtâdo pela Admiaislraç,e'a' ãi!r, do ooüF& S.e ds. §.porê à
cofteÊo, qdcÍeço urnl da corraante e local m que foi orecuedo o objeto mtnüdo. trG fiscais
d€nte otftas documenfor

5.2, eorno condi$ pÉüa ao exarne da documentação de habüqão do fornecedor daentor da
proposta elassiÍicada em primciro lugar, será veriÍicado o eventual descumprimento das condiçoes de
puticipaÊo. e+ecialmentc queto à enistàrcia de sm@ que irpeça a pqticipaçfu u) oeÍtsme or a fuura
corrtr?tâ@, !ftêdimte s coüsulta eos seguintes cadastros:

5.2.1. Para a congrha de fomecedores pessoa juridica podeni haru a subeiui$o das
conultas h alineas *b', *c" e "d" acima pcla Consulta Consolidada de Fessoa Juridir:a do TCU
(hnps:llec*i«tG§apf. apps.tcu. gov. br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será reali.a,l" an nome da emprcsa fomecedoÍa e tambérr!
de seu strio mqioritá,rio. por força do atigo 12 da lri n' 8.429, de 1992, que gevê, dentre as sanções
iqoffi m rcqonsível pcla prática de ato de imgobidade ailminisü:nÍrva, a pÍo iÊodecffiamo
Poder ÉtlÍco, inclusive por inermédio de pessoajuridica da qual seja socio majüitáÍio.

5.2.2.1. Cmo cooste na Consrlta de Snusção tlo Fqnecedor a €xisúência de
Oconêncns hpeditivas Indirüasi o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pdrÊ das
eÍnpÍrsâs aputrdas no Rclúório de Oconências knpeditivas Indiretas-

5-2 ? t-l- A tmtativa de burla será verjfie-ds po neio ,lôS vÍoolos
socieâiox ti$rs de foraeciurcnto similares, dentre ouüos;

5.2.2.1.2. O fornecedor seni mnvocado pa'a mmikaçào prcvianeate â
sua dcsclmifrrqão.

5.2.3. Constatada a existência de sançâo, o fomdor seni reputado inabilitado, por falta
de condiçÀo rle prticipçâo.

i.S. fasr arm& s oonffs du paticipaçer. a àóifitrçfu dx frncrrtrus s*i rgifcada prr
meio th Cadlgo de Fonroccdores, nos documeotos por ele úrmgidos.

5 . 3 . L E dcver do foraecedor atuÃlize previmênte as coúgoyações cmntes do
Cadasuo ê Frxnecedorrs par'a que estejaÍn üg@tes na data da abertura tla sessão prüblica, ou eocaÍninha.
quardo mlicitado, a respectiva documentaçâo atualizadÀ

5.3.2. O descumprimanto do subitem acima irnplicaní a iaabilita$o do fornocodoÍ, exc€to
sê a ao|ffi aos sitios elefônicoc oficiais emissores de catidões lograr êxito crn mtar {s)
certidà(ões,) rálida(s).

§{ Hrvendo e nccssüedc de envio de documtntos dc hrbilirrçto comphcntrÉ
nccrsúrloe à onfirmrçlo dequohs crigidm ncch Àviso de Cortretsç5o DiÍctr o já epÍlrcotados, o
fornccodor car{ convocrdo r cncrminhá-los, cm fomato digitel, epós solicitr§o de Adminishr§q
sob prEl & inbilitaçto.

LU
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a) Regism Cadastral de Fornecedores do(a) mrmicipio de Crateús;
b) CadasrÍo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

ControladoüaGeral da tloião (www.portaldatran-parenciagov-hriceis) (Âcórdà, t" 1-793l20ll -
PleÍúbX

c) CadasEo Nacionrl de Condenações Civeis por Atos de lmpro,hidade Aúninistrativa
mantido Pelo Conselho Nmional de Jusiça (www.cnj jus.br/impmbidade_adm/cmsrltu_requido.php)-
(Acôrdào ni 1.793/201 I - Plenário);

d) Lista do lnidôneos mmtida pelo Tribunal de eonas da União - TCU.

6/
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5.5. Somenc hrverá a necessidade de comprovação do preenchimezrto de requisitos medi,mte
apstta@ dos docrrrmlc ciginais neo-afuitais qumdo lranvrr &vida em Íd.çào à;cgilade do
doomaloftiul.

5.Á Havendo n€cêssidâde de analisar minuciosâÍnentê os documentos exigidoq a sessão s€rá

suspen3â. §a[do informada a nova data e honírio para a sua continuidade.

5.?. Sqá inabüdo o fornecedor gue não comprovar suâ habilitação" seja por níb Elresentd
+dsryq ee docüÍrfts axigidos, ou ryreseilüi-los em desmdo con o estúdccido ne* Aüso d€

CoúEetâ@Dittta
5.7. l. Ne hiÉrcsê de o fornecedor não atendsÍ às oiigências púa a habilitação, o oÍgão @

entidado exminaní a pÍoBosÊa subsequente e assio suc€ssivam€írE, na ordeim de classificaÉo, aé a
4nnçào de ma proposla que atenda âs especificações do objao e as condiÉes de habilitação.

5.8 eoüstalado o acndimento à exigàcias de hóilita@, o forneccdor sci h$ilitado

6.«»{TRATAÇÃo
6 l. .Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, strá frrmado Termo de

Cotrfato ou qritido instrurneno equivalente.
620 {iudic.ddo ftr{ o prrzo dG e5 (chco, dr.. ú!r§ conüdos e pmü de dra de sra

convocA@. püE assinr o Tenno de Contúo ou Gitu insfrunento equivalente. mforme o c- o (Nola
de Empe*lo€arta ConradAutuizaçâo), sob penra de dccair do direito à conúüAào, so prejuizo da
sangcs periuas neste Aüso de Contataçeo DiÍeta.

6.2.1. Altomativenrente à convocação pra comperccêr perante o órgào ou entidade para a
arsinatua do Te,mro de eoruato, a Adminisragào poderá encamiúá-to para assinúurÀ mediante
corcWrâcn posal corn avim dc recebimento (AR) ou meio eletônico. púr que seF ss'nado e
detohilo ro prazo de 03 (rês) dis. a contü da data de seu recebimento.

6.2.2. O pnzo preristo para assimtura do coÍlffio ou aceitaçâo da rora de enryenho ou
instrurento equivalente poderá sr pmnogado I (uma) vea por igual período, por solicita@ justificada
do a{iudieat&iro e aceitâ polô AfuinisíÍaçâo.

63. Oprezo de v{gêEeie dr coDrÍ3r.ç5o pÍoÍÍqgáveJ confome previsâo.Dêr sêI{}s a de Avjso de
Cont*@Dtircta-

6.{.. Na assinatun do wrtrao ou do instrumento equiralate seú exigida a compovaçâo da*
condi@ de h*iütaçâo e conta@o consignadas nese aviso, que deverâo ser mmtidas pelo fomecdoí
dururtc a r.igência do contrato.

7,SÂtri(ú6s
7.1.. Cbmt e inftaÉo !úninistrâtiva o fornecdor que coma quaisquer dB inÊaçô€s FEvistas m

art 155 da Ld no 14.133, de ?021. quais sejam:
7. l.l . dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. daÍ ctusa à inexecução parcial do conftto que cause grave dano à Administraçâo,

ao funcionremo dos servigos públicos ou ao interesse coletivo;
7. I .3 . dr eansa à inorecução total do cor Íato;
7.1.4. dei-\ü de cntÍegü a documataÇão exigida pua o cerome;
7.1.5. nâo mlnt€Í a proposta salvo ern decorrência de fato srpcrytniente dcnidanemc

justificadc,
7.1.6. não celebrar o conúato ou não €ntregar a documeotação exigida para a contraação.

emdo gorroeado derrtÍo do prszo de vdidade de se propostr
7.1 .7. eosqiar o rtrardmento da execu@ ou da caaega do objao da lic@âo m motivo

jusific&
7.1.8. aprescnte &lsação ou docrmentação falsa exigida ptra o ceÍtãnc ou pÍestiÍ

declatçâo ffs durante a dispensa elerônica ou a execução do conffio;
7. I .9. fraudar a dispensa eletônica ou praticar *o Êaudulento na execuçiio do contrato;
7.1,I0. coreortar-sê de modo inidôneo ou comctor fraude de qualquer naweza:

I
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7, 1 ,10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre ouhos a decluaçâo falsa

qumto à, aodições rh patiei!ÊEão, qua o ao cmo ME/EPP ou o cmhb € Íe dêi
forncmdue, mr qualquer monato da contratagão diÍEta

7.1.1 l. prstieâr atos ilicitos com üstas a &usfar os objetivos deste certrme:
7.1.12. prâtisar üo lesivo preüsto no art. 5' tla Lei no 12.846. de lo de agosto de 2013,

72. 0 fomecedu quc @mer quâlquer das infiações discrimindas nos subitas merixes ficaá
sujeito" mprejuízo da rcsponsdülilade civil e criminal. às seguintes smçôês:

a) Ad§ertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de ContrdaÉo Direta
quanilo oão e justificar a imposigão de penalidade mais grave;

b) Multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

c) hpedimemto de licitaÍ e conffiú no fubito da Adrninisr@ PúÍica diraa e
indirpta ds ate Êderativo qrrc tiver plicado a sanção, pelo pram nlkimo de 3 (trà) apq Íos casos doe
subitens Z i.2 a 7.1.7 deste Aüso de Conkatação Dirtta, quando nâo se ju$ificar a impo§çâo & pqralialade
mais $av.e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrata, que impcdini o responsável
de licitr ou cmtrmr no fubito da Àdurinistrasrão Prnbhca din*a e indireh de todc os cnteú foÍrsãdvos'
pelo ptm mínimo de 3 (úês) mm e mráximo de 6 (seis) mog nos casos dos subitens 7. 1.8 a7 .1.12-Ür,m
conro nG kis câsos quc justifiqum a imposição da penalidade mais grave;

?,3. Àia rylicaçâo das sanções serão considerados:
7.3. L a naturEza e a graüdade da infraçâo comáidq
732 as pecutiaridades do câ-so c(mcretoj
7-3-3- as circun§ibcias agravantes ou atenumtes;
7.3.4. os danos qrc dela provierern para a AdÍrinistraÉ Pública;
7.3.5. a implantâ@ ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confornre normas

e orien@cs dos órgãos de controle.
7.4. Se a múta 4licada e as indenizâçõ€s cabiveis forem superiores ao valoÍ de pâgamento

e!ãttM dcvido peàt Afuini*açao ao conüúado, além da FÍdi ri:sr rdtr, a dnfurnça s#
descm& da ggmtia preda or so:á cobrada judiciaknente.

7.5. A aplicaçào das seçõ€s pÍevistas neste Àüso de Contr&ção Direta, sn hipotes alguma" a
obriga@ ê ree-açâo inregral do dmo carsado à Adminisrração Públics"

?.6, A penalidade de multa pode ser aplicada cumularivamente com as demais serçõçs.
?.7.. A apuração e o julgamento das inÊações administrativas,, seguirão seu rito normal na unidade

aünini*aiira.
7.8. O processamento do PAR - Processo «!e Apuração de Responsabíidade, nib irerfere no

seguim*o rcgular dos procêssos administrativos especificos para apürqão da ocorràcia de danos p
prejúzut à Administração Püblica resrltantes de ato lesivo cometido por pessoa jrnídica coo! ou sem a
participa@ de eente público.

?.S. À qüi..çâô de T*lger das penqliáqdes previstâs realizr-se-á em prrces-vr drniniqrrrtivo
$rG @râãá o conraditório e a qla defesa ao fornecedor@iúicatário, obsernmdose o pÍoc€dimeúo
pdeyisto mfui o" 14.133, de 2021. e subsidiariamqrte na ki n" 9.784. de 1999.

710, As sanções por atos pÍaricados no decorrer da contralação estão preüsts nos iIlsl(os a €sÍÊ
Aviso.

& DÀSD§FO§IÇÕES GERATS
Ll. O pÍocedimilto scrá divutgado no sitio eletrônico oficial do(a) município de Crateús" no(s)

endere*n eht6nico: https:l/\rrrr ia-.crateus.c€.qov.br e compras.m2atecnologia.cornbr.
&2. NTo mo de todos m fornecedores Ícst8Í€il descJssificados ou in lx:h't&dos (Fscedim€Írúo

fraoam&). a AdministraÉo pofuá:
8.2- 1. republiea o pcsente aviso com rma nova data;

c
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8.2.2. vals-se para a contrdaÉo, de proposta obtida na pesqüsa de Feços que sêrviu d.
brc m prooadinrento, sc bornq. piülegiando.se os m€rrcÍEs FEços, senrye que pcúvtl, c desde que
eendifu & coodiçoes dê heilitâ{ào exigidas

8.2.2.1. No caso do subitem anterioq a contratação será op€Íacionalizada fora desle
pmcÊdimailo.

8,3, As proüdências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizedas se nib houv€r o
coüpffêeimento de quaisquet fomecedores interessados, procedimento deserto-

8.{.. Havendo e nêo€sftüde de realizaçâo de ao de qu.lqu€r natureza pdos fornccodores, cuir
pruo n*o ooüsle dcste Aüso de Contrataçâo Direta, deveni scr acndido o prazo indicado pelo agentc
compêlÊnte da Admhistreçào na rcspectiva notificaçâo.

&5. eúerá ao fomcedor acompaniaÍ as opex"ações, ficando res?onrivet pdo ônus decorrente da
pada do rcgôcio dimte da inobssvância de quaisquer mensagens emitidas pela Àdministraçâo ou de sua
dcsreâo

8.6. Nâo havtado expdirfie ou ocoÍÍ€údo qualquer fao spo'venienrc quc impoça a rcatizaÉo do
certame m & macada. e sÊs$ será automaticarnente transferida para o prirneim dà util gbsêquêntg
Do me§úo hoÍáÍio antsioúnênte estab€lecido, desde que não halia comunicaçâo em contrário.

8,7.. Os honários esabelecidos na diwlgação deste procedimeuto observa:ão o horário & Brasília-
DF. inslsirc pra contagern de tempo e registro no Sistana e na documentação relativa ao proccdimanto.

8& -'r*o julgamoto fu popostas e da húitit@, a Adminisira@ podcr:i srmar erros ou falhas
que nào dfaun a srht&rcia das propostas, dos docunentos e sua validade jrnidice. medimte despacho
fundanQâfdu Íegislrado ür ü e acessivel a todos, mibuindo-lhes validade e eficricia para fins de
habilita$n e classifi cação.

89. Às normas di*iplinadoras deste Aviso de Contr&ção Direta s€rão scrnpe interpretadas em
favor da anplieçÂo da displa €otre os intÊre-icâdos de-sde gue nâo cnryrmrretam o interase da
Admini$n@, o princÍpio da imouria, a fmalidade e a segurança da contrataçâo.

8..10., Os fornecedoxe slnrem todos os custos de pr€púaçtu e ryresentago de sas p(opostas c
a Aüniaig@o não será. em neahum caso, responúvel por ess6s custog indep@dentÊmare da condu@
ou do rcgHo do processo de ontratação.

L l I .. Em caso de divegência antre disposigões deste Aüso de Conúataçfu Dirt*a e de seus anexor
ou dújspraçrs qüc compôa o pumo, prcvatqrctri ar úàÍE Ayisú-

4.12. Da sessão plblica sá divulgada Ata no siserna eleír6mico.
&13.. Intcgrm ese Àr'iso dc Contrataçâo Diret4 pra todos os fins e efeitos. os segúintc5 aí€r(os:

E. f 3.1. ANEXO I - Termo de referência/Projeto Bá§co:
8.13.2. ANEXO I.l - Projao Brásico de Engeúaria;
t.13.3. ÀNEXO L2 - Estudo Tecnico Himina - ETP;
8.13.4. ÂliE\O II - Minuta de Termo de Cotrao.

CrateúíCE. 02 de outubro de 2025
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